PARECER Nº 1491, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 901, DE 2015

De autoria do Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de “Estação Juventus/Mooca” à atual “Estação Mooca” da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, no Município de São Paulo.

Após o trâmite regimental, a propositura foi aprovada, conclusivamente, sendo expedido o Autógrafo de nº 31.285, de 2015.

Através da Mensagem A-nº 088/2015, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito.

Ao examinarmos o assunto, verificamos que a manutenção do veto não se justifica. Em que pese as razões apresentadas na mensagem de veto, cumpre repisar o disposto no artigo 158, parágrafo único, da Constituição Estadual:
Artigo 158 - Em região metropolitana ou aglomeração urbana, o planejamento do transporte coletivo de caráter regional será efetuado pelo Estado, em conjunto com os municípios integrantes das respectivas entidades regionais.

Parágrafo único - Caberá ao Estado a operação do transporte coletivo de caráter regional, diretamente ou mediante concessão ou permissão.

Portanto, a exploração do transporte coletivo compete com exclusividade ao Estado, que pode fazê-lo mediante regime de concessão ou permissão. De maneira que a natureza da empresa contratada – sociedade de economia mista – não retira o caráter público da prestação e o interesse público que prevalece sobre a utilização das estações. Com efeito, em que pese a CPTM ser responsável pela gestão dos bens, o faz em nome do interesse público e sob o regime de concessão ou permissão. Assim, não pode dispor livremente dos bens nas mesmas condições que um particular, pois se sujeita a regime diferenciado, cujos limites se dão pela finalidade de efetivar o direito ao transporte, previsto no artigo 6º da Constituição Federal como direito social. 

Nessa senda, a prestação do serviço de transporte deve ser considerada à luz do interesse social que o norteia. Importante notar que não se trata de obrigar a sociedade de economia mista a perseguir os mesmos fins (bem social) que o Estado, mas as finalidades que orientam a concessão ou permissão são preponderantes. A não observância do fim social torna a concessão por si só inválida, uma vez que não pode sociedade de economia mista usurpar-se das funções estatais em nome unicamente do lucro. Com efeito a própria existência de concessão ou permissão pressupõe finalidade a ser perseguida, imposta como obrigação ao Estado e apenas executada por meio de ente diverso.
Outrossim, a propositura em epígrafe não acarreta ônus ou gestão dos bens, mas apenas altera o nome da estação de modo a atender melhor o interesse público, facilitando a identificação da estação.
Ainda, em que pese a CPTM ser sociedade de economia mista, se sujeita ao ordenamento jurídico, bem como ao cumprimento das leis aprovadas pelo Legislativo. Assim, não está acima das obrigações legais. A esse respeito, não é demais reforçar o quanto exposto no artigo 5º, II da Constituição Federal: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.

Tendo em vista que o projeto de lei em questão encontra-se em perfeita consonância com os ditames do ordenamento jurídico, e ainda considerando que se trata de medida proporcional não subsistem os argumentos invocados em desfavor da medida. De fato, não se trata de invasão à esfera privada das empresas, porquanto as estações existem em nome do interesse público e para atender o direito ao transporte à que faz jus o cidadão paulista.

Quanto ao mérito, não foram apresentadas razões suficientes para o indeferimento da medida. Nesse sentido, é inegável a identidade do Clube Atlético Juventus com a região. Nos termos da própria mensagem de veto, na definição da nomenclatura das estações devem ser considerados aspectos históricos, aceitação da população e as natureza referencial do nome. Ora, data máxima vênia, a identificação do clube Juventus com a região é fato notório e conhecido não apenas da população local. 

Portanto, não há motivos idôneos a sustentar a rejeição da denominação.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 901, de 2015 e contrários ao veto oposto pelo Senhor Governador.
a) Coronel Telhada – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto, e contrário ao veto.

Sala das Comissões, em 18/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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